
 
 

 

 

Proposta de alteração 

 

Proposta de Lei N.º 1/XVII/1.ª (GOV)  

Altera a Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade 

 

Nota justificativa 

A Iniciativa Liberal defende uma Lei da Nacionalidade que assente em critérios claros, justos e 

estáveis, capazes de tanto proteger o valor da cidadania como de assegurar soluções equilibradas 

e previsíveis que garantam a confiança dos cidadãos nas instituições. 

Nesse sentido, propomos alterações à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1 do Governo, com os objetivos 

seguintes: 

- No que respeita ao prazo de residência necessário para a aquisição da nacionalidade, 

eliminar a discriminação em função da origem nacional dos requerentes, de modo a 

convergir com o disposto na Convenção Europeia sobre a Nacionalidade (aprovada pela 

Resolução da Assembleia da República n.º 19/2000, de 06 de março, e ratificada pelo 

Decreto do Presidente da República n.º 7/2000, de 06 de março), estabelecendo que o 

prazo é de 10 anos para todos, embora todos possam adquirir a nacionalidade num prazo 

mais curto, de 7 anos, mediante o cumprimento de certos requisitos mais exigentes; 

- Implementar uma regra de suspensão do procedimento de aquisição da nacionalidade 

quando o requerente se encontre na qualidade de arguido em processo penal por crimes 

dolosos praticados antes da aquisição da nacionalidade e que, caso o requerente fosse já 

naturalizado português, poderiam determinar a aplicação da pena acessória de perda da 

nacionalidade; 

- Por fim, impõe-se assegurar a irretroatividade da nova redação legal, particularmente no 

que tange à contagem dos prazos de residência, com o propósito de salvaguardar um 

patamar básico de tutela da confiança e expectativas legítimas.  

Assim, ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 4.º e artigo 153º do Regimento da Assembleia da 

República, o Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal apresenta a seguinte proposta de alteração 

à Proposta de Lei 1/XVII/1: 
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Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro 

[...]. 

 

«Artigo 6.º 

[...] 

1. O Governo concede a nacionalidade portuguesa aos indivíduos que, no momento do pedido, 

satisfaçam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) [...]; 

b) Residirem legalmente no território português há pelo menos 7 ou 10 anos, 

consoante sejam ou não cidadãos naturais e nacionais de países de língua oficial 

portuguesa. 

c) [...] 

d) [...]; 

e) [...]; 

f) [...]; 

g) [...]; 

2. [NOVO] O Governo concede ainda a nacionalidade portuguesa aos indivíduos que 

residirem legalmente no território português há pelo menos 7 anos, que satisfaçam 

cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) O previstos nas alíneas a), e), f) e g) do número anterior; 

b) Conhecerem profundamente a língua e cultura portuguesas; 

c) Conhecerem profundamente os direitos e deveres fundamentais inerentes à 

nacionalidade portuguesa e a organização política do Estado português. 

3. [Anterior n.º 2]. 

4. [Anterior n.º 3]. 

5. [Anterior nº 4]. 

6. [Anterior n.º 5]. 

7. [Anterior n.º 6]. 



 
 

 

8. [Anterior n.º 7]. 

9. [Anterior n.º 8]. 

10. [Anterior n.º 9]. 

11. O conhecimento da língua portuguesa referido na alínea c) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2 

presume-se existir para os requerentes que sejam naturais e nacionais de países de língua oficial 

portuguesa. 

12. [Anterior n.º 11]. 

13. [Anterior n.º 12]. 

14. [Anterior n.º 13]. 

 

Artigo 13.º 

[...] 

1 - [Revogado] É suspenso o procedimento de aquisição da nacionalidade por efeito da 

vontade, por adoção ou por naturalização, quando o requerente for arguido em processo 

penal a decorrer por crime punível segundo a lei portuguesa, com pena de prisão igual ou 

superior a 5 anos, até ao trânsito em julgado da sentença. 

2 - (NOVO) Em caso de absolvição com trânsito em julgado da sentença, o requerente tem 

direito à contagem do tempo de suspensão previsto no número anterior com vista à 

aquisição da nacionalidade por efeito da vontade. 

3 - [Anterior n.º 2]. 

4 - [Anterior n.º 3]. 

5 - São nulos os atos praticados em violação do disposto nos números anteriores n.º 2.» 

 

Artigo 5.º 

Aplicação no tempo 

 

1 - A presente lei produz os seus efeitos à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do 

disposto nos números seguintes. 

2 - As alterações introduzidas pela presente lei aplicam-se aos procedimentos de concessão 

da nacionalidade, com fundamento no n.º 1 do artigo 6.º, iniciados a partir do dia 19 de junho de 

2025 da data de entrada em vigor da nova redação da lei.  



 
 

 

3 - Aplica-se a Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, na sua redação atual, aos procedimentos 

administrativos, com fundamento no n.º 1 do artigo 6.º, iniciados em 19 de junho de 2025, desde 

que, até essa data, à submissão do pedido de concessão de nacionalidade correspondessem os 

requisitos materiais exigidos por essa lei.data anterior à entrada em vigor da nova redação da 

lei.  

4 - O disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 8.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, na sua nova redação, 

aplica-se aos factos que forem praticados após a entrada em vigor da presente lei. Eliminar. 

5 - Para a contabilização dos prazos de residência legal em território português, efetuada nos 

termos do artigo 15.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, não é considerado: Eliminar. 

a) O tempo de permanência em Portugal ao abrigo do instituto da manifestação de 

interesse, previsto nos n. os 6 e 7 do artigo 81.º, nos n.os 2 e 6 do artigo 88.º e nos n. os 2, 4 e 5 

do artigo 89.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, entretanto revogados pelo Decreto-Lei n.º 37-

A/2024, de 3 de julho; Eliminar. 

b) O tempo decorrido entre o momento em que foi requerida a autorização de residência 

temporária e a data do respetivo deferimento. Eliminar. 

6 - O disposto no número anterior tem natureza interpretativa. Eliminar. 
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